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RESUMO

A multiparentalidade é a possibilidade de coexistência entre as paternidades biológicas e so-
cioafetivas, na hipótese em que houver confronto entre elas. Depois de muitos questionamen-
tos quanto essa possibilidade, foi proferida uma decisão pelo Supremo Tribunal Federal que a 
possibilitou, porém, não há nenhuma legislação que regule este instituto. Este estudo objetivou 
discutir o impacto da coexistência das paternidades biológica e socioafetivas e os reflexos do seu 
reconhecimento no âmbito jurídico. Para alcançar o objetivo proposto, foi utilizado o método de 
revisão de literatura, sendo as principais fontes: doutrinas, artigos de periódicos, revistas e as le-
gislações pertinentes à matéria. Na ausência de uma legislação própria que verse sobre o assunto, 
muitas dúvidas surgem a respeito de seus efeitos e seu procedimento, especialmente em relação 
aos direitos sucessórios, familiares e pessoais, dessa forma a função de superar os desafios que 
aparecem com o reconhecimento da multiparentalidade fica a cargo da doutrina, jurisprudência 
e dos aplicadores do Direito. Por mais que tenha havido consideráveis mudanças, ainda há muito 
que se produzir em termos de conhecimento jurídico acerca da multiparentalidade, as normas 
jurídicas ainda precisam ser adaptadas, com o intuito de atender os anseios da sociedade, que 
vive em constante transformação. 

Palavras-chave: Direito de Família. Paternidade Socioafetiva. Paternidade Biológica. Multiparen-
talidade. Efeitos Jurídicos.

ABSTRACT

Multiparenting is the possibility of coexistence between biological and socio-affective paterni-
ties, in the hypothesis in which there is a confrontation between them. After many questions 
about this possibility, a decision was issued by the Federal Supreme Court that made it possible, 
but there is no legislation regulating this institute. This study aimed to discuss the impact of the 
coexistence of biological and socio-affective paternities and the consequences of their recog-
nition in the legal field. To achieve the proposed objective, the literature review method was 
used, being the main sources: doctrines, journal articles, journals and the relevant legislation. 
In the absence of its own legislation on the subject, many doubts arise regarding its effects and 
its procedure, especially regarding inheritance, family and personal rights, thus the function of 
overcoming the challenges that arise with the recognition of multiparenting. It is left to the doc-
trine, jurisprudence and law enforcers. Although there have been considerable changes, there is 
still much to be done in terms of legal knowledge about multiparenting, the legal rules still need 
to be adapted in order to meet the wishes of society, which is constantly changing.

Key-words: Family-Law. Socio-affective Paternity .Biological Paternity. Multiple Parenthood.  Ju-
ridical Effects.
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INTRODUÇÃO

Muitas são as transformações que a socie-
dade sofre continuamente, o que reflete no 
comportamento social e, consequentemente, 
causa efeitos significativos no mundo jurídico. 
Os operadores do Direito por sua vez precisam 
estar atentos a essas mudanças tão significati-
vas, que na maior parte das vezes necessitam 
de que normas sejam formalizadas para regu-
lar a evolução da sociedade (PENNA; ARAUJO, 
2017).

No que diz respeito aos moldes familiares, 
eles passaram por muitas transformações, so-
bretudo, quanto à instituição família, que teve 
os rótulos desconstruídos, de forma que esta 
deixou de ser um núcleo de poder masculino, 
no qual o pai era o centro e ditava todas as 
regras e passou a ser então “[...] um ambien-
te de desenvolvimento humano, detentora de 
particularidade das pessoas, vivências comuns 
e conflitos socioafetivos” (PENNA; ARAUJO, 
2017, p. 29).

Nessa perspectiva, Oliveira (2002, p. 242) 
trouxe o entendimento de que “a família só tem 
sentido enquanto unida pelos laços de respeito, 
consideração, amor e afetividade”, ou seja, o 
afeto é um aspecto fundamental na formação 
da estrutura familiar.

O Código Civil de 2002, em seu artigo 
1.593, dispõe que: “o parentesco é natural ou 
civil, conforme resulte de consanguinidade ou 
de outra origem” (BRASIL, 2002). O entendi-
mento doutrinário possibilita a extensão na in-
terpretação da expressão “outra origem”, que 
enquadra os novos arranjos familiares, incluin-
do, por exemplo, a multiparentalidade (CASSE-
TARI, 2015).

Sobre esse aspecto, Cassetari (2015) salien-
ta que a multiparentalidade é a probabilidade 
de uma pessoa natural ter juridicamente o re-
conhecimento de duas mães e um pai, ou de 
dois pais e uma mãe. Ainda que não reconhecido 
juridicamente como filho, e não havendo o vín-
culo biológico, perante a sociedade, essa pes-
soa é vista como filho de alguém, pelo fato de 
existir afeto, atenção, amor, carinho, cuidado, 
o que torna possível configurar a posse do esta-
do de filho, sem que seja necessária a exclusão 
do nome dos pais biológicos. 

Após muita divergência nos julgados acerca 
da possibilidade do registro do pai biológico e 
do pai socioafetivo conjuntamente, foi julga-
do o recurso extraordinário 898.060/SC, pelo 
Supremo Tribunal Federal, que esclareceu os 

questionamentos em relação a este tema, uma 
vez que é um julgado de repercussão geral (TAR-
TUCE, 2017).

O Recurso extraordinário julgado no dia 
22/09/2016 fixou a seguinte tese: “A paterni-
dade socioafetiva, declarada ou não em registro 
público, não impede o reconhecimento do vín-
culo de filiação concomitante baseado na ori-
gem biológica, com todas as suas consequências 
patrimoniais e extrapatrimoniais” (SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, 2016, p. 5).

A regra então, de acordo com o recurso, 
passa a ser a multiparentalidade nos casos em 
que houver confronto entre as paternidades 
socioafetivas e biológicas. Nessas situações, 
elas devem coexistir em uniformidade, sendo 
que uma não anula a outra, devendo conviver 
de forma harmoniosa (TARTUCE, 2017).

Na ausência de uma legislação própria que 
regulamenta a multiparentalidade, surgem as-
sim alguns problemas jurídicos, que precisarão 
ser solucionados de acordo com o surgimento 
de novos casos concretos. Envolvem por sua 
vez, não apenas o direito de família, mas tam-
bém o direito previdenciário e o direito suces-
sório (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 2016).

Sobre esses questionamentos, Schreiber 
(2016) destaca que muitos deles ainda surgi-
rão acerca das consequências do reconheci-
mento da multiparentalidade. Desta forma, 
fica a cargo da doutrina e jurisprudência a 
solução desses conflitos, de acordo com cada 
caso concreto.

Ainda que não haja previsão legal para a 
multiparentalidade, já existem alguns julgados 
tratando do reconhecimento desse instituto, 
inclusive a recente decisão do Supremo Tribu-
nal Federal, que a reconhece. Neste sentido, o 
que se percebe é que muitas são as mudanças 
sociais que a sociedade enfrenta, sendo assim, 
o direito tem por obrigação acompanhar essas 
transformações (MATA; FREITAS, 2017).

Diante desse pressuposto, este estudo bus-
ca discutir o impacto da coexistência das pa-
ternidades socioafetiva e biológica e os refle-
xos do seu reconhecimento no mundo jurídico, 
através do método de revisão de literatura.O 
estudo foi desenvolvido levando em considera-
ção que na ausência de uma legislação própria 
que verse sobre a multiparentalidade, muitas 
dúvidas surgem a respeito de seus efeitos e seu 
procedimento, especialmente em relação aos 
direitos sucessórios, familiares e pessoais.
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DESENVOLVIMENTO

Evolução dos institutos familiares

A multiparentalidade é a possibilidade da 
coexistência das paternidades biológica e so-
cioafetiva. Antes de iniciar as discussões acer-
ca da multiparentalidade, é necessário traçar 
alguns conceitos básicos que são fundamentais 
para compreensão deste instituto. 

O termo filiação passou por muitas trans-
formações no decorrer da história do direito de 
família, evoluindo consideravelmente até che-
gar aos moldes atuais. O código anterior possuía 
um modelo patriarcal e trazia distinção no tra-
tamento dos filhos, sobretudo, no que se trata-
va de filhos legítimos e ilegítimos. Entretanto, o 
que se observava é que existia uma discrimina-
ção quanto a isso, visto que estes não possuíam 
os mesmos direitos que aqueles (GAGLIANO; 
PAMPLONA FILHO, 2017).

Quanto à diferença entre os filhos, eram 
considerados legítimos aqueles advindos de ca-
sal unido pelo laço matrimonial e ilegítimos os 
que não resultassem de casamento, sendo os 
nascidos de homem e mulher que fossem im-
possibilitados de casar, os filhos extraconjugais 
(MONTEIRO; SILVA, 2011).

O Código Civil de 1916 trazia expressa em 
seus artigos a discriminação, especialmente no 
artigo 358, que determinava que os filhos espú-
rios e adulterinos não poderiam ser reconhecidos 
(BRASIL, 1916). Para este Código, só poderiam 
ser consideradas famílias aquelas unidas pelo ca-
samento, e as que fossem contrárias a essa re-
gra, eram desprotegidas juridicamente.

Com a chegada da Constituição da Repú-
blica Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88), 
essa visão de família foi sendo desconstruída, 
houve então a equiparação dos filhos e a con-
sideração deles independentemente da for-
ma como foram concebidos, garantindo a eles 
direitos e obrigações. A partir de então, não 
existia mais espaço para tratar de forma discri-
minada as filiações (PEREIRA, 2017). O artigo 
227, § 6º da CRFB/88, com o intuito de proibir 
a hierarquização dos descendentes, traz em 
sua redação que: “Os filhos havidos ou não da 
relação do casamento, ou por adoção, terão 
os mesmos direitos e qualificações, proibidas 
quaisquer designações discriminatórias relati-
vas à filiação” (BRASIL, 1988).

Nesse sentido, o doutrinador Venosa ana-
lisa:

No direito brasileiro, a partir da metade do sé-
culo XX, paulatinamente, o legislador foi ven-
cendo barreiras e resistências, atribuindo di-
reitos aos filhos ilegítimos e tornando a mulher 
plenamente capaz, até o ponto culminante que 
representou a Constituição de 1988, que não 
mais distingue a origem da filiação, equiparan-
do os direitos dos filhos, nem mais considera a 
preponderância do valorão na sociedade conju-
gal (VENOSA, 2007, p. 15).

Constataram-se então grandes mudanças 
nas estruturas familiares do direito brasileiro, 
que recebeu de forma amigável os mais diversos 
formatos de família. Nesse viés, seguindo a mo-
dernização, foi introduzida pelo Código Civil de 
2002 uma legislação mais flexível e condizente 
à nova realidade social, posto que houve uma 
significativa mudança quanto à visão da família 
(STOLZE; PAMPLONA FILHO, 2017).

Além disso, o Código Civil de 2002, já em 
conformidade com as mudanças trazidas pela 
Constituição da República Federativa de 1988 
(CRFB/88), trouxe de forma expressa em seu 
artigo 1593, que: “O parentesco é natural ou 
civil, conforme resulte de consanguinidade ou 
outra origem” (BRASIL, 2002). A expressão “ou-
tra origem” deixa claro o objetivo do legislador 
em aceitar as novas formas de parentesco, tais 
como, a socioafetividade (LIMA, 2018).

Maria Berenice Dias define bem as transfor-
mações e as mudanças nas estruturas familia-
res, mostrando que: 

Todas essas transformações se refletem na iden-
tificação dos vínculos de parentalidade, levan-
do ao surgimento de novos conceitos e de uma 
nova linguagem que melhor retrata a realidade 
atual: filiação social, filiação socioafetiva, esta-
do de filho afetivo etc. [...] Tal como aconte-
ceu com a entidade familiar, a filiação começou 
a ser identificada pela presença de um vínculo 
paterno-filial. Ampliou-se o conceito de pater-
nidade, compreendendo o parentesco psicológi-
co, que prevalece sobre a verdade biológica e a 
realidade legal (DIAS, 2016, p.385).

Com o advento dos novos modelos de famí-
lia, surgiu o entendimento de que a paternida-
de vai além dos laços sanguíneos. Atualmente 
o estado de filho afetivo tem ganhado força e 
reconhecimento, o vínculo entre pai e filho sus-
tenta-se no amor, no carinho, através do cuida-
do e zelo, a maneira de instruir o filho, a forma 
como trata em público ou na privacidade do lar. 
São atitudes assim que configuram a essência da 
paternidade (PEREIRA, 2017).

Pode-se dizer que o princípio da afetividade 
é o principio norteador das entidades familiares 
contemporâneas, é utilizado para alicerçá-las. 
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O afeto é a relação de amor, respeito, carinho 
e zelo existente entre pais e filhos, é o que tem 
dado sentido as relações sociais. Observa-se en-
tão o surgimento da paternidade socioafetiva, 
baseada na posse do estado de filho. Ela traz 
o entendimento de que a relação entre pais e 
filhos não é somente fundada nos fatores bioló-
gicos, mas, sobretudo, através da convivência 
afetiva, uma realidade que não mais pode ser 
desprezada. É o elo existente entre as pessoas 
que não tem o vínculo biológico, mas que vivem 
como se parentes fossem, por causa da forte re-
lação afetiva existente entre elas (CASSETARI, 
2015).

Surgiram-se então muitas discussões pela 
doutrina e jurisprudência sobre qual paternida-
de deveria prevalecer, a paternidade biológica 
sobre a paternidade socioafetiva ou vice versa. 
Fato é que chegou-se a conclusão que, para so-
lucionar esses conflitos, dever-se-iam utilizar 
da multiparentalidade (TARTUCE, 2017).

A multiparentalidade por sua vez é a pos-
sibilidade de convivência entre as paternidades 
biológicas e socioafetivas, no cenário em que 
houver confronto entre elas. Falar em paterni-
dade biológica é o mesmo que dizer, verdade 
genética, são os parentescos advindos da con-
sanguinidade. Por outro lado, falar em paterni-
dade socioafetiva, remete-se à posse do estado 
de filho baseada na afetividade. A multiparenta-
lidade então é uma medida utilizada para aca-
bar de vez com a ideia de existir prevalência 
entre uma paternidade e outra (DIAS, 2016).

Com relação à multiparentalidade, Rodrigo 
da Cunha Pereira ainda afirma: 

Multiparentalidade [...] É o parentesco consti-
tuído por múltiplos pais, isto é, quando o filho 
estabelece uma relação paternidade/maternida-
de com mais de um pai e/ou com mais de uma 
mãe. Os casos mais comuns são os padrastos e 
madrastas que também se tornam pais e mães 
pelo exercício das funções paternas e maternas 
ou em substituição a eles. [...] A multiparenta-
lidade, ou seja, a dupla maternidade/paterni-
dade tornou-se uma realidade dinâmica jurídica 
impulsionada pela dinâmica da vida e pela com-
preensão de que a paternidade e maternidade 
são funções exercidas. É a força dos fatos e dos 
costumes como uma das mais importantes fontes 
do Direito que autoriza esta nova categoria jurí-
dica. Daí o desenvolvimento da teoria da pater-
nidade socioafetiva que, se não coincide com a 
paternidade biológica e registral, pode se somar 
a ela (PEREIRA, 2015, pp. 470-471).

Neste sentido, têm surgido mudanças no 
conceito e na estruturação dos moldes fami-
liares, tornando assim mais ampla sua defini-

ção. A afetividade começou a ganhar força e 
passou a ser utilizada para reconhecer esses 
novos moldes, recebendo por sua vez, valor 
jurídico nos tribunais. Desse modo, a finalida-
de foi trazer para o mundo jurídico uma ver-
dade já existente no mundo social e garantir 
igualdade de tratamento no que diz respeito 
às relações afetivas.

Perspectiva legal da 
multiparentalidade

Por se tratar de um tema ainda novo no 
ordenamento jurídico brasileiro, a multiparen-
talidade é alvo de muitas discussões A multipa-
rentalidade busca atribuir legalidade e seguran-
ça jurídica a uma condição já estabelecida no 
mundo dos fatos, a fim de achar uma solução 
para as eventuais controvérsias. Na verdade, o 
que se constata inicialmente é a formação do 
vínculo afetivo, que faz surgir entre os envolvi-
dos o sentimento da filiação e posteriormente, 
leva a obter o reconhecimento jurídico (MIRAN-
DA, 2015).

Por muito tempo, pairou a ideia de que 
quando o indivíduo se deparasse com a existên-
cia das paternidades biológica e socioafetiva, 
a solução desse conflito seria optar entre uma 
ou outra paternidade. Esse era o entendimen-
to uniforme entre a maioria dos doutrinadores, 
aplicado quando houvesse esse atrito entre as 
paternidades, reconhecendo apenas uma delas 
para fins de registro civil e seus efeitos jurídi-
cos. Nesse contexto, observou que quanto ao 
critério da escolha, eles optavam pela paterni-
dade socioafetiva em detrimento da biológica 
(SCHWERZ, 2015).

Entretanto, percebeu-se que escolher en-
tre uma e outra paternidade não é a medida 
mais eficaz perante a realidade que a sociedade 
contemporânea vive. Não seria sensato atribuir 
à criança, ou seja, ao filho, a responsabilidade 
da escolha entre uma das paternidades, quando 
esse não for o seu desejo. Desse modo, come-
çou a discutir-se a possibilidade de colocar em 
prática a coexistência das múltiplas parentali-
dades, hipótese em que os critérios sociafetivos 
e biológicos não se eliminam e sim coexistem 
(VARGAS, 2017).

Diante dessa situação de não haver preva-
lência entre uma e outra, nasce uma alternati-
va, a multiparentalidade, isto é, a possibilidade 
do reconhecimento de mais de um pai ou mais 
de uma mãe juridicamente. Logo, um filho po-
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derá ter na linha reta ascendente de primeiro 
grau ao menos três pessoas (PEREIRA, 2015).

Nesse sentido, Vanessa Paula Schwerz es-
clarece:

Nesse ponto, tem-se que, se a filiação socioafe-
tiva deve ser aceita, tendo em vista o princípio 
da afetividade, e que o filho biológico é igual 
ao afetivo, pelo princípio da igualdade das filia-
ções, não pode haver prevalência de um critério 
de determinação da parentalidade sobre o outro 
quando constatado que, ao mesmo tempo, uma 
pessoa se sinta filho de duas pessoas (uma pelo 
critério afetivo e outra pelo critério biológico, 
por exemplo). Se não for assim, também se es-
taria negando que as estruturas familiares atuais 
são plúrimas, com diferentes características e 
formações, e se arranjam de formas inimaginá-
veis (SCHWERZ, 2015, p.12).

Depois de muitos questionamentos diver-
gentes quanto à questão da prevalência de uma 
paternidade sobre a outra, e a chegada de inú-
meros processos ao judiciário, que buscavam a 
solução desse conflito, o Superior Tribunal Fe-
deral proferiu uma decisão com a finalidade de 
sanar as divergências ora existentes. Esta deci-
são trata-se do Recurso Extraordinário 898.060, 
ajuizado originalmente no Tribunal de Justiça 
de Santa Catarina, com Repercussão Geral 622, 
que reconheceu a possibilidade jurídica da mul-
tiparentalidade (TARTUCE, 2017). 

A minuta do voto do Recurso Extraordinário 
898.060/SC julgado pelo Supremo Tribunal Fe-
deral trouxe o entendimento de que:

A paternidade responsável, enunciada expres-
samente no art. 226, § 7º, da Constituição, na 
perspectiva da dignidade humana e da bus-
ca pela felicidade, impõe o acolhimento, no 
espectro legal, tanto dos vínculos de filiação 
construídos pela relação afetiva entre os envol-
vidos, quanto daqueles originados da ascendên-
cia biológica, sem que seja necessário decidir 
entre um ou outro vínculo quando o melhor in-
teresse do descendente for o reconhecimento 
jurídico de ambos (SUPREMO TRIBUNAL FEDE-
RAL, 2016, p. 4).

O ministro Luiz Fux, relator do recurso ex-
traordinário em questão, ainda no seu voto re-
lata:

Da mesma forma, nos tempos atuais, descabe 
pretender decidir entre a filiação afetiva e a 
biológica quando o melhor interesse do descen-
dente é o reconhecimento jurídico de ambos os 
vínculos. Do contrário, estar-se-ia transforman-
do o ser humano em mero instrumento de apli-
cação dos esquadros determinados pelos legisla-
dores. É o direito que deve servir à pessoa, não 
o contrário (SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 2016, 
p. 17).

 Por conseguinte, os novos institutos fami-
liares que se sustentam na pluriparentalidade 
não podem ficar desprotegidos, muito menos 
sem uma regulamentação estatal que os ampa-
re. Dessa forma, em observância aos princípios 
constitucionais da dignidade da pessoa humana, 
afetividade e paternidade responsável, foi que 
o recurso firmou o entendimento de que tal fato 
merecia tutela jurídica concomitante (CASSETA-
RI, 2015). 

Foi então que, ao final do voto, firmou-se a 
seguinte tese pelos ministros: 

A paternidade socioafetiva, declarada ou não em 
registro público, não impede o reconhecimento 
do vínculo de filiação concomitante baseado na 
origem biológica, com todas as suas consequên-
cias patrimoniais e extrapatrimoniais (SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, 2016, p. 5).

Sobre essa decisão o Doutrinador Flávio 
Tartuce conclui:

Ao final, nota-se claramente que o julgamento 
do Supremo Tribunal Federal não estabeleceu a 
hierarquia entre a paternidade socioafetiva ou a 
biológica, devendo-se reconhecer a multiparen-
talidade como regra. Como sempre defendemos, 
não cabe um modelo fechado, uma monossolu-
ção para resolver os conflitos familiares (TARTU-
CE, 2017, p. 267).

A partir de então, ainda que haja 
o registro da paternidade/maternidade 
socioafetiva e somente depois se descubra a 
paternidade/maternidade biológica, admitem-
se o reconhecimento simultâneo e a existência 
jurídica de dois pais e/ou duas mães (NOGUEI-
RA, 2017).

A tese aprovada foi sem dúvidas um enorme 
avanço, as duas categorias de paternidade fo-
ram reconhecidas igualitariamente, sem nenhu-
ma hierarquia. Já que não se podem padronizar 
os modelos familiares e nem haver hierarquia 
entre as paternidades, admite-se então a pro-
teção de todas elas, além de ampará-las juri-
dicamente (NOGUEIRA, 2017). Interpretando o 
que determina o princípio da responsabilida-
de responsável, tanto as relações advindas do 
afeto quanto as pautadas pelo fator biológico 
devem ser acolhidas pela legislação. A multipa-
rentalidade configura-se como a pluralidade das 
paternidades, na medida em que o papel mater-
no/paterno é exercido por mais de uma pessoa 
(CASSETARI, 2017). 

Apesar de haver uma decisão com reper-
cussão geral tratando da multiparentalidade e 
firmando sua existência, não há, porém, nenhu-
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ma legislação que regula este instituto. Assim, 
por se tratar de um tema novo, muitas dúvidas 
surgem a respeito de seus efeitos e seu procedi-
mento. Logo, é preciso ter muita cautela, pois, 
na ausência de uma legislação própria que verse 
sobre o assunto, essas dúvidas serão sanadas a 
partir da análise dos casos concretos, enquan-
to não houver norma jurídica que aborde essa 
questão.

Efeitos jurídicos provocados 
pelo reconhecimento da 
multiparentalidade

A pluralidade de pais promove também a 
pluralidade de parentescos, não havendo limite 
de grau. O fato de a multiparentalidade ter sido 
reconhecida, não traz prejuízos, pelo contrário, 
é um grande avanço para as relações familia-
res, uma vez que permite aos filhos partilhar do 
afeto de ambos os pais (PENNA; ARAUJO, 2017).

Nesse cenário, as crianças visualizam não 
apenas em seus pais a figura da paternidade, 
mas enxergam também em terceiros, visto que 
eles recebem amor, cuidado, educação da pes-
soa, que diante dessas condições também as-
sume a figura da paternidade responsável, de 
modo a configurar assim a multiparentalidade 
(TEIXEIRA; RODRIGUES, 2010).

 No entanto, a preocupação existente é em 
relação aos seus efeitos. A função de superar os 
desafios que surgem a partir do reconhecimento 
da multiparentalidade fica a cargo da doutrina, 
jurisprudência e dos aplicadores do direito, so-
bretudo, quanto aos direitos familiares e pes-
soais, e as questões patrimoniais e sucessórias 
(PENNA; ARAUJO, 2017).

Nesta abordagem, tratando sobre esses 
efeitos, Bunazar, afirma que

a partir do momento em que a sociedade passa 
a encarar como pais e/ou mães aqueles peran-
te os quais seexerce a posse do estado de filho, 
juridiciza-se tal situação, gerando, de maneira 
inevitável, entre os participantes da relação fi-
lialdireitos e deveres; obrigações e pretensões; 
ações e exceções, sem que haja nada que justi-
fique a ruptura da relação filial primeva (BUNA-
ZAR, 2010, p.12-13).

A partir do reconhecimento da multiparen-
talidade, há a formação dos vínculos entre pai 
e filho, ocorrendo à ampliação dos efeitos por 
todas as linhas de parentesco. Uma vez que em 
se tratando da filiação socioafetiva, há a liga-
ção do filho com toda a família dos pais afeti-

vos, na qual se cria relação tanto com o paren-
tesco em linha reta quanto com o parentesco 
em linha colateral (NOGUEIRA, 2017). Nesse 
viés, ambos os envolvidos precisam conviver 
de forma harmoniosa e devem deste modo ser 
protegidos pela ordem jurídica (TEIXEIRA; RO-
DRIGUES, 2010).

Ainda no mesmo raciocínio, Teixeira e Ro-
drigues trazem mais detalhes ao mostrarem que

[...] não podemos perder de vista que inúmeros 
problemas podem ser criados a partir de então, 
como, por exemplo, a divergência entre os ge-
nitores acerca dos aspectos ligados ao conteúdo 
familiar. Não vislumbramos que as decisões dos 
pais biológicos tenham alguma preferência em 
relação aos pais socioafetivos, vez que inexiste 
hierarquia entre os dois tipos de parentesco. Em 
situações de divergência, portanto, deve-se in-
vocar o art. 1631, parágrafo único, Código Civil, 
que prevê o suprimento judicial como solução 
para as divergências entre pais. (TEIXEIRA; RO-
DRIGUES, 2010, p. 206).

Inúmeras dificuldades surgem com o re-
conhecimento da multiparentalidade, espe-
cialmente em relação aos direitos sucessórios, 
familiares e pessoais. Ocorre que o legislador 
editou as normas levando em conta apenas as 
relações biparentais, desse modo, o desafio 
consiste na análise jurídica das relações que 
reconhecem três ou mais vínculos parentais a 
um filho, ou seja, a multiparentalidade. Todos 
os efeitos jurídicos decorrentes da biparentali-
dade aproveitam à esses novos vínculos de filia-
ção, porém deve haver ajustes. A partir disso, o 
objetivo é analisar alguns desses efeitos, visto 
que são muitos e por vezes surgem a partir da 
análise de cada caso concreto. 

Quanto ao registro civil da 
Multiparentalidade

Observa-se que, após o reconhecimento 
da multiparentalidade, foi necessário estabe-
lecer as atitudes que os envolvidos nessa re-
lação precisam realizar. Para oficializar este 
instituto, devem-se proceder com o averba-
mento dessa relação de forma obrigatória 
no registro civil, a fim de produzir efeitos 
de emissão e alteração nos registros de nas-
cimento, casamento e óbito. Dessa maneira, 
garante a publicidade e, de forma mais efeti-
va, permite a produção de seus efeitos na vida 
dos envolvidos. O registro atua como meio de 
operacionalização do instituto da multiparen-
talidade (CASSETARI, 2017). 
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Para que houvesse o reconhecimento da 
multiparentalidade, era necessário propor uma 
ação judicial, com o intuito de reconhecer o 
vínculo. Posteriormente, deveria haver o aver-
bamento no cartório, que servia para garantir 
no mundo jurídico, o que já estava estabeleci-
do no mundo dos fatos. Uma vez que, para que 
as sentenças produzam efeitos contra tercei-
ros, elas precisam ser averbadas em cartório. 
Ocasião em que, reconhecendo a paternidade 
socioafetiva, o juiz deverá remeter uma ordem 
judicial ao cartório, para que se proceda à aver-
bação (CASSETARI, 2017).

Todavia, recentemente foi proferido o pro-
vimento nº 63 do Conselho Nacional de Justiça-
-CNJ, que estabeleceu novas regras para serem 
utilizadas nos cartórios quanto à emissão de 
certidão de nascimento, casamento e óbito. 
Dentre as inovações, está à possibilidade do 
reconhecimento voluntário da maternidade e 
paternidade socioafetiva, sem que haja neces-
sidade de um processo judicial que a reconhe-
ça (INTITUTO BRASILEIRO DIREITO DE FAMÍLIA, 
2017). Esse provimento foi outro avanço para o 
direito de família, pois veio com a intenção de 
validar essa relação fruto do afeto, que poderá 
ser feita de forma administrativa (ALBUQUER-
QUE; MELO; MESQUITA, 2018).

Antes dessa decisão do CNJ, algumas Corre-
gedorias dos Tribunais de Justiça de alguns esta-
dos a partir Recurso Extraordinário 898.060/SC 
julgado pelo Supremo Tribunal Federal, foram 
incentivadas a editarem provimentos que auto-
rizavam o estabelecimento do vínculo socioafe-
tivo de forma administrativa, contudo, cada es-
tado tratava desse reconhecimento de variadas 
formas. Como intuito de igualar o procedimento 
para todo o território nacional, o Instituto Bra-
sileiro de Direito das Famílias-IBDFAM solicitou 
ao CNJ que ele editasse um ato normativo que 
regulasse toda essa matéria (LIMA, 2018).

Em razão disso, no dia 14 de novembro de 
2017, o CNJ editou o provimento nº 63, o qual 
definiu as regras e o procedimento para o re-
conhecimento da maternidade/paternidade so-
cioafetiva, via cartório. Esse provimento admite 
a multiparentalidade, sendo limitada a dois pais 
e duas mães, ou seja, quatro pessoas campo da 
filiação do registro. O ato deverá ser feito na pre-
sença do registrador civil, e bastará a declaração 
do pai ou da mãe socioafetivos, ressalvados al-
guns requisitos para a anuência. Não é necessá-
rio, porém, exigir a comprovação da existência 
do vínculo de filiação socioafetiva, visto que, 
da mesma forma que ocorre com o parentesco 

biológico, pressupõe-se que sejam verdadeiras 
as informações prestadas perante o registrador 
(ALBUQUERQUE; MELO; MESQUITA, 2018).

Para o reconhecimento da paternidade/
maternidade, é necessária a anuência obrigató-
ria da pessoa envolvida no parentesco. A anuên-
cia será feita da seguinte forma: se a criança 
for menor e tiver idade enquadrada entre 0 a 12 
anos incompletos, é necessária a anuência dos 
pais registrais; se tiver de 12 a 18 anos incom-
pletos, a anuência ficará a cargo tanto dos pais 
registrais quanto do próprio registrador civil; e 
por fim quando o filho for maior de 18 anos, é 
necessária apenas a sua anuência. Contudo, se 
qualquer das pessoas obrigadas recusarem ou 
forem impedidas de assinar o requerimento, 
esse reconhecimento terá que ser feito pela via 
judicial (LIMA, 2017).

Ainda quanto ao caso em que anuência que 
deve ser feita pelos pais registrais, existem si-
tuações que a falta de um deles não acarreta a 
impossibilidade do reconhecimento. Quando o 
filho tiver apenas a maternidade reconhecida, 
não há que se falar em anuência pelo pai (ge-
nitor biológico), uma vez que se trata de uma 
pessoa não identificável. Outro exemplo refere-
-se quando um dos genitores tiver falecido, não 
há como depender da anuência dele, nesse caso 
basta a anuência apenas do pai/mãe sobrevi-
vente, até mesmo porque o poder familiar está 
concentrado em suas mãos (LIMA, 2017). 

O ato do reconhecimento da paternidade 
via cartório é irrevogável, salvo se ficar com-
provado que houve fraude, simulação ou má-fé, 
hipóteses em que deverá ser encaminhado ao 
poder judiciário, para que ele apure essas ques-
tões. Além disso, na falta de algum dos requisi-
tos necessários, para o reconhecimento através 
do meio administrativo, quais sejam: ter no mí-
nimo 18 anos; ser 16 anos mais velho que o re-
conhecendo; comprovar as devidas anuências; 
não ser irmão, nem descendente do reconhe-
cendo; comparecer presencialmente perante o 
registrador civil; o caso deverá ser solucionado 
através de ação judicial, proposta no juízo da 
família. Conquanto deva ser garantido aos pa-
rentescos baseados na socioafetividade, todas 
as prerrogativas relacionadas aos pais e filhos 
biológicos (LIMA, 2017).

Após o reconhecimento e estabelecimento 
da multiparentalidade, surgem outros efeitos ju-
rídicos que merecem atenção, tais como, direito 
a nome, direito a alimentos, direito a herança, 
que devem ser discutidos frente a essa coexis-
tência das paternidades (CASSETARI, 2017).
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Direito ao nome e os laços de 
parentesco

O doutrinador Povoas (2012), em sua obra, 
esclarece que não aceitar uma relação parental, 
sob o argumento de que não há relação biológica 
entre eles, é ferir completamente o princípio da 
afetividade e, ainda mais, ferir a dignidade do 
pai afetivo. A multiparentalidade é uma realida-
de, a partir do seu reconhecimento, os efeitos 
decorrentes da paternidade biológica, passam a 
atingir também a paternidade socioafetiva. 

O nome não só reflete a identidade pessoal, 
mas também reconhece a pessoa como sujeito, 
identificando-a juridicamente e socialmente 
(DIAS, 2016). Usar o nome dos pais configura um 
direito fundamental, que não pode ser supri-
mido a ninguém, por violar princípios (SOUZA, 
FERNANDES, 2015).

Os doutrinadores e a jurisprudência pá-
tria têm entendido que é possível acrescentar 
o nome dos pais socioafetivos no registro dos 
filhos, uma vez que a medida não viola o or-
denamento jurídico. As novas famílias devem 
receber o mesmo tratamento dado às famílias 
consanguíneas, em atenção ao princípio da dig-
nidade da pessoa humana e o princípio da afeti-
vidade, um dos princípios que conduzem o direi-
to de família contemporâneo (BORGES, 2018). 

Os efeitos do reconhecimento da multipa-
rentalidade estendem-se para todas as pessoas 
que integram a relação, estabelecendo paren-
tesco com a família socioafetiva, tanto na linha 
reta, como também na linha colateral, modifi-
cando toda a árvore genealógica, vez que o fi-
lho ganhará novos irmãos, avós, tios, sobrinhos 
(VARGAS, 2017).

Direito a alimentos

Da mesma forma como ocorre com as rela-
ções resultantes do parentesco natural, a ver-
ba alimentar estende-se também para os pais e 
mães socioafetivos, de modo que se estabelece 
a obrigação alimentar entre eles. Se uma pes-
soa possui pluralidade de pais, o entendimento 
é que a verba alimentar é devida por qualquer 
um deles, não havendo qualquer ordem de pre-
ferência, claro, desde que se observe o binômio 
necessidade/possibilidade, com respaldo na ra-
zoabilidade, conforme o disposto no artigo 1694 
do Código Civil (VARGAS, 2017).

Quanto a pensão alimentícia Cassetari, faz 
algumas considerações importantes:

A pensão alimentícia está embasada, dentre 
outros, no princípio da solidariedade familiar. 
Assim, se a pessoa possuir mais de um pai ou 
mais de uma mãe, natural que o posicionamento 
alimentar seja estendido a todos. E esta obriga-
ção ao se limitará aos pais, mais incluirá também 
todos os avós. De se ver que o menor poderá ser 
muito melhor assistido, tendo em vista o número 
de pessoas que estarão obrigadas com seu sus-
tento e cuidado (CASSETARI, 2017, p. 129).

Na hipótese de um filho ter reconhecido no 
registro civil uma mãe e dois pais, ele poderá 
optar por qualquer um deles para honrar com o 
pagamento do valor dos alimentos, o qual deve-
rá arcar integralmente com o valor, desde que 
não prejudique seu sustento. Uma vez que fra-
cionar os alimentos aumentaria o risco de ina-
dimplemento. Para que o pai escolhido chame 
o outro para o pagamento, deverá este provar 
sua impossibilidade em arcar sozinho com todo 
o valor, sendo possível assim, haver a divisão 
(CASSETARI, 2017).

A obrigação se estenderá ainda a todos os 
avós, não se limitando apenas aos pais. Confor-
me disposto no artigo 1696 do Código Civil, “o 
direito à prestação de alimentos é recíproco 
entre pais e filhos, e extensivo a todos os as-
cendentes, recaindo a obrigação nos mais próxi-
mos em grau, uns em falta de outros” (BRASIL, 
2002). Tal dispositivo tem aplicação extensiva às 
relações multiparentais. Quando o neto precisar 
dos alimentos e os pais não puderem suportar, 
poderão ser chamados a pagá-los qualquer um 
dos avós, sejam eles paternos ou maternos, da 
relação biológica ou socioafetiva (CASSETARI, 
2017).

Direito a guarda e visitas

Outro efeito jurídico resultante do reco-
nhecimento da multiparentalidade é a possibili-
dade de haver a dissolução familiar. Nesse caso 
deve-se analisar a fixação da guarda dos filhos. 
O entendimento existente entre a doutrina e a 
jurisprudência é que o melhor interesse para os 
menores seria a guarda compartilhada, contan-
to que haja uma relação harmônica entre os en-
volvidos (SOUZA; FERNANDES, 2015).

Porém, em algumas situações a guarda de-
verá ser analisada de acordo com o caso concre-
to. Se, por exemplo, um dos pais morar longe da 
residência do menor, em localidade distinta, ou 
se algum deles não tiver interesse em compar-
tilhar a guarda, o Superior Tribunal de Justiça 
opta nessas situações pela relativização dessa 
guarda, ou seja, a guarda unilateral. Nessa hi-
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pótese, a definição das visitas deverá ser feita 
do mesmo modo em que ocorre com as relações 
biparentais, em que se deve optar na escolha, 
por aquele que possui maior afinidade com o 
menor e ainda boas condições para criá-lo (PEN-
NA; ARAUJO, 2017).

Portanto, o melhor interesse para o menor é 
a convivência saudável com todos os envolvidos 
na relação, observando ainda os princípios da 
afetividade e da convivência familiar, de modo 
que não haja preferência entre as paternidades 
socioafetivas ou biológicas (VARGAS, 2017).

Direitos sucessórios

A sucessão independe do vínculo de paren-
tesco, segundo Povoas (2012), independente 
de quantos fossem os genitores, tornar-se-iam 
estabelecidas às linhas sucessórias entre eles. 
Diante das relações multiparentais reconheci-
das, ocorre o compartilhamento de direitos, de-
veres e obrigações.

 Sobre o assunto, Povoas reforça a ideia, 
trazendo exemplos:

Se morresse o pai/mãe afetivo, o menor seria 
herdeiro, em concorrência com os irmãos, mes-
mo que unilaterais. Se morresse o pai/mãe bio-
lógico também o menor seria sucessor. Se mor-
resse o menor, seus genitores seriam herdeiros 
(POVOAS, 2012, p. 98).

Ainda nesta abordagem, Schreiber e Lutosa 
afirmam que:

Ter direitos sucessórios em relação aos pais 
biológicos e, ao mesmo tempo, em relação aos 
pais socioafetivos não ofende qualquer norma 
jurídica, ao contrário, apenas realiza a plena 
igualdade entre os filhos assegurada pela Cons-
tituição. Ter um, dois, três ou até mais vínculos 
parentais decorre de contingências da vida, de 
modo que não há problema em haver irmãos le-
gitimados a suceder em heranças distintas de 
seus respectivos ascendentes. (SCHREIBER; LU-
TOSA, 2016, p. 859).

A partir do reconhecimento da multiparen-
talidade o filho socioafetivo torna-se herdeiro, 
ele passa a concorrer com todos os irmãos no 
direito a herança dos pais, de forma que as re-
gras que são estabelecidas aos filhos biológicos, 
incidem também sobre os filhos multiparentais, 
havendo ainda igualdade de todas as condições 
(DIAS, 2016).

O artigo 1596 do Código Civil dispõe que: 
“Os filhos, havidos ou não da relação de casa-
mento, ou por adoção, terão os mesmos direitos 

e qualificações, proibidas quaisquer designações 
discriminatórias, relativas à filiação” (BRASIL, 
2002). Sobre esse aspecto é possível constatar 
que, ainda que não haja determinação expres-
sa que garanta os direitos sucessórios aos filhos 
advindos das relações multiparentais, em con-
formidade com o artigo e, sobretudo ao princi-
pio da igualdade das filiações, a interpretação é 
estendida, aplicando a eles o direito sucessório, 
assim como ocorre com os filhos biológicos. Ade-
mais, há a formação das linhas sucessórias, cujo 
filho passa a ser herdeiro dos pais, na medida 
em que os pais passam a ser herdeiros dos filhos 
(BORGES, 2018).  

Na hipótese do filho falecer antes dos pais 
e não deixar descendentes, como ficaria a divi-
são da herança entre eles. O doutrinador Shiki-
cima problematiza essa situação demonstrando 
da seguinte forma:

Ocorre que, se houver pais multiparentais, como 
por exemplo dois pais e uma mãe, significa que a 
linha materna ficaria com a metade e a linha pa-
terna (que neste caso são dois) ficaria com a ou-
tra metade, dividindo essa metade entre os dois 
pais. Não seria injusto? (SHIKICIMA, 2014, p. 75).

Os novos moldes familiares trouxeram um 
grande obstáculo para o direito de família, já 
que o Código Civil de 2002 não prognosticou es-
sas novas possibilidades de filiação. Não há nor-
mas que regulamentam essas situações, assim, 
Borges (2018) apontou que a melhor solução se-
ria que houvesse a divisão da herança de forma 
igualitária entre todos os pais envolvidos na re-
lação, a fim de evitar discrepância na divisão e 
a ideia de diminuição das funções de pai e mãe. 

Outro exemplo que exige muita atenção é 
a hipótese de filhos que possuam apenas a re-
lação socioafetiva e buscam posteriormente o 
reconhecimento da sua filiação biológica. Existe 
uma grande preocupação, pois essa busca por 
esse reconhecimento pode ocorrer apenas com 
o intuito de atender os interesses patrimoniais, 
visto que nunca houve vínculo afetivo com o 
genitor biológico (VARGAS, 2017). Dessa forma, 
o judiciário estaria abrindo as portas para que 
os filhos procurassem o reconhecimento da pa-
ternidade biológica, apenas pelo fato de terem 
descoberto ser “potenciais herdeiros de fortu-
nas” (SCHREIBER, 2016).

Contudo, para Ghilardi (2013) esse pensa-
mento é fruto de uma ideologia patrimonialista 
que não mais se sustenta. A multiparentalidade 
é uma realidade incontestável, é possível com-
portar a presença de mais de um pai ou mais de 
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uma mãe. E ainda que haja essa preocupação 
com essas questões tendo em vista unicamente 
o cunho patrimonial, Cassetari (2017) entende 
que caberá ao judiciário a função de reprimir 
essas questões, que violam o direito e infringem 
a boa-fé objetiva. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As instituições familiares passaram por 
inúmeras transformações no decorrer de todos 
esses anos, saindo de um modelo estritamente 
patriarcal até chegar aos moldes pluralistas. A 
aceitação desses novos modelos familiares trou-
xe avanços para o direito de família, revelando 
que o princípio da afetividade é o grande nor-
teador dessas relações contemporâneas. 

A partir de então, houve o entendimento 
de que a paternidade vai além dos laços bioló-
gicos, fundando também nos laços afetivos. A 
convivência afetiva é algo que não pode mais 
ser desprezada, o amor, carinho, zelo, consti-
tuem a demonstração do afeto, que é o que tem 
unido as pessoas, o que leva ao surgimento das 
relações socioafetivas. 

Nesse contexto, surgiu a multiparentalida-
de, caracterizada pelo parentesco constituído 
por múltiplos pais. É a possibilidade de um filho 
ter o reconhecimento tanto da paternidade bio-
lógica, quanto da paternidade socioafetiva, de 
maneira que elas convivam harmoniosamente, 
sem que seja necessário excluir uma das pater-
nidades, na hipótese de haver confronto entre 
elas.  A multiparentalidade então é uma medida 
utilizada para acabar com a ideia de existir pre-
valência entre uma paternidade e outra.

 O reconhecimento da multiparentalidade 
trouxe inúmeros benefícios para o direito de 
família, sobretudo, por permitir que os filhos 
desfrutem do afeto de ambos os pais. Apesar 
de ser possível o reconhecimento dessa relação 
multiparental, não existe no ordenamento jurí-
dico brasileiro nenhuma legislação que regule 
esse instituto. Assim, por se tratar de um tema 
novo, muitas dúvidas surgem a respeito de seus 
efeitos e seu procedimento, especialmente em 
relação aos direitos sucessórios, familiares e 
pessoais.

Em algumas situações, por não haver ne-
nhuma legislação específica que regule essa 
relação, é necessário que o juiz decida essas 
questões de acordo com os casos concretos. 
Observa-se então, que por mais que tenha ha-
vido consideráveis transformações nos moldes 

familiares, por meio da adequação a realidade 
vivida pela sociedade, ainda é necessário haver 
avanços no mundo jurídico, a fim de regular es-
ses novos institutos. 

Diante do que foi exposto, pode-se observar 
que ainda há muito que se produzir em termos 
de conhecimento jurídico acerca da multiparen-
talidade. Por mais que o Supremo Tribunal Feral 
tenha se mostrado atento a essas novas modifi-
cações familiares, ao atualizar-se e adequar-se 
às novas realidades familiares, ainda é preciso 
que as normas jurídicas adaptem-se ainda mais, 
com o intuito de atender os anseios da socieda-
de, que vive em constante transformação. 
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